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EDITAL - SERVIÇO 

Processo Administrativo n.º 
319/2019 

Pregão Eletrônico 
nº 004/2019 

Data de abertura: 23/07/2019 às 10 
horas (horário de Brasília)  
No sítio www.comprasnet.gov.br 

 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso para uso de solução integrada 
de colaboração e comunicação corporativa (e-mail), em ambiente de nuvem, na modalidade de software como 
serviço continuado, incluindo suporte técnico remoto e migração de dados para administração da solução, para 
atender as necessidades deste Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – Coren -AM. 

Valor Total Estimado 

R$ 28.493,00 (vinte e oito mil e quatrocentos e noventa e três reais).  

SRP: 
Exclusiva 
ME/EPP: 

Reserva de 
quota ME/EPP: 

Amostra/ 
Demonstração: 

Margem de 
preferência: 

Decreto 
7.174: 

☐ Sim   

☒ Não 

☒ Sim   

☐ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☐ Sim   

☒ Não 

☒ Sim   

☐ Não 
 

FORMA DE EXECUÇÃO/REGIME: VISTORIA: 

☐ 1. Direta   ☒ 2. Indireta  

                        ☒ 2.1. Empreitada Por Preço Global 

                        ☐ 2.2. Empreitada Por Preço Unitário 

                        ☐ 2.3. Empreitada Integral 

                        ☐ 2.4. Tarefa 

☐ Obrigatória 

☐ Facultativa 

☒ Não se aplicado 

 

 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro. 

Pedidos de esclarecimentos Impugnações  

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 
18/07/2019 para o endereço selic@corenam.gov.br 

Até as 18 horas (horário de Brasília), do dia 19/07/2019 
para o endereço selic@corenam.gov.br 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Veja Item 14 do Edital) 
Requisitos básicos: 
1. Sicaf ou documentos equivalentes; 
2. Certidão CNJ; 
3. Certidão Portal Transparência; 
4. Certidão TCU; 
5. Índices de Liquidez (LG, LC, SG) superiores a 1;  
6. PL não inferior a R$ 2.849,30; 

Requisitos específicos: 
7. Atestado de capacidade técnica. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Veja Item 18 do Edital) 

Avaliação de Propostas pelo Critério: MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO 
Locais de entrega do material: Sede administrativa do COREN/AM 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do Coren-AM pelo endereço www.comprasnet.gov.br, 
selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “926235”. O edital e outros 
anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço www.corenam.gov.br, opção 
Licitações e Dispensa/Inexigibilidade/Chamamento Público. 

mailto:selic@corenam.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SELIC 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 004/2019 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL 
DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – AM, por meio do Setor de Licitações e Contratos 
– SELIC, sediado na Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, na cidade de Manaus – AM, 
CEP de n.º 69.010-150, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global do grupo, sob forma de execução indireta, 
no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  das Instruções 
Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/07/2019 

HORÁRIO: 10:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 926235 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso para uso 
de solução integrada de colaboração e comunicação corporativa (e-mail), em ambiente de 
nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, incluindo suporte técnico 
remoto e migração de dados para administração da solução, para atender as 
necessidades deste Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – Coren -AM, 

mailto:selic@corenam.gov.br
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conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.3. A licitação será realizada em grupo único, formada por 02 (dois) itens, conforme o 
anexo II deste Edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren-AM para o exercício de 2019/2020, 
na classificação abaixo: 

Fonte: Recursos Próprios. 

N.º de Dotação: 072/2019. 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.012.003 – Locação De Software. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 
previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
sítio www.comprasnet.gov.br, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 
2018. 

a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado, conforme o 
Tribunal de Contas da União, no Acordão 642/2014-Plenário; 

“30. Primeiramente, divirjo da unidade técnica quando indica que a exigência 
do contrato social das licitantes não seria destinada à comprovação da 
adequação do ramo de atuação das empresas com os serviços objeto do 
certame. 31. Ocorre que o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 inclui o 
contrato social, devidamente registrado, entre os documentos exigíveis para 
fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa justamente à 
comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o 
objeto licitado. 32. O objeto social da empresa delineado no contrato social 
devidamente registrado comprova não apenas o exercício da atividade 
empresarial requerida na licitação, mas também que a empresa o faz de 
forma regular. E nesse ponto ressalto que a Administração deve sempre 

mailto:selic@corenam.gov.br
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prestigiar a legalidade. Não basta que a licitante detenha a capacidade 
comercial de fato, faz-se necessário que ela esteja em conformidade com a 
lei.” 

b) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e  Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.1.2. Para o item a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren-AM responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. Não poderão participar deste Pregão: 

a) Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Coren-AM, durante o prazo da sanção aplicada;  

b) Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação;  

c) Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada;  

d) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

e) Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92;  

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93;  

f.1) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 
importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 
mesmo a atuação no processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

mailto:selic@corenam.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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h) Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 
com o objeto deste Pregão;  

i) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;  

j) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

k) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  

l) Cooperativa de mão de obra, conforme disposto no art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 
de julho de 2012.  

m) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.5. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
Edital; 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

mailto:selic@corenam.gov.br
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g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de conexão ao sistema 
eletrônico Comprasnet, bem como pela digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos. 

5.1.1. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório. 

5.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Coren-AM, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros (Art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 

mailto:selic@corenam.gov.br
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5.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.1.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450, 
de 31 de maio de 2005, e na legislação pertinente. 

5.1.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

5.1.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da  inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou, ainda, em razão de desconexão. 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.5.1. Valor mensal e anual/total do item; 

6.5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência - Anexo I do Edital: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de garantia; 

6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 
planilhas de preço estimado, conforme anexo II deste Edital. 

mailto:selic@corenam.gov.br
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6.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, 
§2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário); 

6.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6.12. As especificações constantes da Proposta que não estejam de acordo com o 
especificado no Termo de Referência - Anexo I do Edital levarão à desclassificação do 
licitante. 

6.13. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registrados 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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7. DA PROPOSTA 

7.1. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

a) Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

b) Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

c) O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 
que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do 
Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia. 

d) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 
às licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

e) Durante a suspensão da sessão pública, as propostas poderão ser visualizadas 
na opção “visualizar propostas/declarações” no menu do Pregoeiro. 

f) As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

g) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 
do instrumento contratual, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

7.2. O preenchimento da proposta, bem como a inclusão de seus anexos, no sistema 
Comprasnet, é de exclusiva responsabilidade do licitante, não cabendo ao Coren-AM 
qualquer responsabilidade. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
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contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital.  

9.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

 

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

10.1. Se por algum motivo a sessão de disputa não puder ser realizada na data e horário 
previstos, os participantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão 
disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, opção 
“informações do pregão”. 

10.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

10.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

10.3. Não serão aceitos mais de um lance de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

10.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

10.6. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão; 

10.6.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

10.7. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.8. Em caso de empate prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
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10.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

10.10. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.11. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
após comunicação expressa às participantes no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

10.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

10.13. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

10.14. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 

10.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

10.16. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos 
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

10.17. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens fornecidos: 

10.17.1. por empresas brasileiras;  

10.17.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

10.17.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.18. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de 
desempate. 
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11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação.  

11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a licitante 
classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado 
da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

12.1.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail selic@corenam.gov.br. 

12.1.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, no item “12.1.”, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual tempo, quando solicitado pelo licitante 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

12.1.3. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 

a) Preço unitário e total de cada item, devidamente ajustada ao lance, 
expressos em reais e em conformidade a planilhas de preço estimado 
contida no Anexo II do Edital; 

a.1) Com o objetivo de facilitar o preenchimento dos valores dos itens, 
será disponibilizado, no sítio www.corenam.gov.br, o arquivo 
eletrônico da planilhas de preço estimado em extensão “.xls”. 

a.2) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

b) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

c) Apresentar razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, 
agência, conta corrente e praça de pagamento, nome, assinatura e telefone 
do representante da empresa; 

d) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) 
dias; 
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e) Apresentar que nos preços estar incluso todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, seguros, taxas, lucro embalagens, transporte e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto, sendo vedada a cobrança 
adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer outras 
despesas. 

12.1.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

12.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, 
a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal do Coren-AM ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão. 

12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

12.2.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 
9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

12.2.3.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

12.2.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 
Referência; 

12.2.3.2.1. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e 
seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

12.2.3.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado no anexo II 
do Edital, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

12.2.3.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

12.2.3.3.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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12.2.3.3.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de 
custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

12.2.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das 
enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

12.2.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta 
não for flagrante e evidente pela análise da proposta, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

12.2.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

12.2.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de 
24 (vinte e quadro) horas para comprovação de exequibilidade, a contar da 
convocação, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 

12.3.1. A licitante com falhas apontadas, deverá encaminhar o(s) arquivo(s) 
corrigido(s), em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

12.4. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico “chat”, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 
previstas neste Edital. 

12.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

12.4.2. A licitante, deverá encaminhar a proposta preço adequada ao valor 
negociado, em arquivo único, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado da 
convocação efetuado pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
Comprasnet. 

12.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. As propostas serão avaliadas pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO 
GRUPO, constante na PROPOSTA DE PREÇOS, apresentado pelo licitante e as 
condições estabelecidas neste Edital. 

13.2. Em caso de divergência entre os preços unitários, subtotais, totais e global, 
prevalecerão os valores unitários para efeito de cálculo dos valores subtotais, totais e 
global. 

13.3. Os licitantes poderão vir a ser chamados pelo pregoeiro para demonstrar a 
exequibilidade de suas propostas. 

13.4. Não sendo aceitável a proposta ou o lance de menor preço, ou ainda, caso o 
licitante não atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, caso 
atendido todos os requisitos, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

13.5. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e 
da documentação complementar especificada neste Edital. 

14.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

14.3. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento 
das vedações elencadas no Item 3.4. da Seção - Da Participação no Pregão, mediante 
consulta ao: 

14.3.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 
eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

14.3.2. Por meio do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
endereço eletrônico 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

14.3.3. Por meio do Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, no endereço eletrônico 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=
asc; 
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14.3.4. Por meio do Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no 
endereço eletrônico: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:. 

14.4. As consultas prevista nos itens anterior realizar-se-ão em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

14.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

14.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

14.4.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

14.5. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos 
arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

14.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

14.6. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 

14.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

14.8. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 2018, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido 
sistema, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas 
condições descritas adiante. 

14.8.1. Habilitação jurídica:  
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14.8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.8.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

14.8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

14.8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

14.8.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

14.8.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

14.8.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

14.8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

14.8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante; 
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14.8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

14.8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

14.8.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

14.8.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.8.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

14.8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

14.8.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

14.8.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social 
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

14.8.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

14.8.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

14.8.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 
resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

14.8.4. Qualificação Técnica:  

14.8.4.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade 
técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
em nome da licitante, que comprove(m):  

14.8.4.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objeto desta 
licitação.  

14.8.4.1.1.1. Para fins de comprovação da qualificação será 
considerado como compatível o atestado e/ou declaração que 
comprovar a prestação dos fornecimento de licenças de acesso 
para uso de solução integrada de colaboração e comunicação 
corporativa (e-mail), no mínimo, 25 (vinte e cinco) licenças de 
acesso para uso de solução integrada de colaboração e 
comunicação corporativa (e-mail), por período igual ou 
superior a 1 (hum) ano. 

14.8.4.1.1.1.1. Será aceito o somatório de atestados 
e/ou declarações de períodos concomitantes para 
comprovar a capacidade técnica.  

14.8.4.1.1.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de 
capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços 
prestados, no âmbito de sua atividade econômica 
principal e/ou secundária, especificada no contrato 
social, devidamente registrado na junta comercial 
competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas 
da Receita Federal do Brasil – RFB. 

14.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

14.10. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em 
conjunto com a proposta de preços indicada na Condição 12.1, em arquivo único, por 
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meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na 
mencionada condição. 

14.10.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

14.10.2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no 
cartório de títulos e documentos. 

14.10.3. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

14.10.4. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

14.10.5. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

14.10.5.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a 
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

14.10.5.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério 
da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

14.10.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

14.11. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

14.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

14.13. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
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15. DO ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS 

15.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

15.2. Os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados no prazo 
estabelecido, ao Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM, situada na Rua 
Tapajós, n.º 350, Centro, Manaus/AM, CEP.: 69.010-150. 

15.2.1. É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao Coren-AM o 
recebimento dos documentos solicitados, não cabendo ao Coren-AM a 
responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações. 

15.2.2. Os documentos deverão ser entregues no endereço abaixo, em 
envelope contendo na parte externa, além da denominação social do 
licitante, a referência ao pregão: 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN-AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro - CEP.: 69.010-150 - Manaus - AM 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2019 

Setor de Licitações e Contratos – SELIC/COREN-AM 
 

 

16. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

16.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

16.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.9. As respostas aos recursos serão disponibilizadas no sistema Comprasnet e no sítio 
do Coren-AM. 

16.9.1. O licitante, através de consulta permanente aos sítios acima indicados, 
deverá manter-se atualizado quanto às respostas sobre os recursos interpostos, 
não cabendo ao Coren-AM a responsabilidade por desconhecimento de tais 
informações, em face de inobservância do licitante quanto ao procedimento 
apontado neste item. 

 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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17.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação.  

18.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas. 

18.3. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo menor preço global do grupo à licitante 
vencedora.  

 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (Três) dias, a contar da 
data de seu recebimento.  

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
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20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. O prazo de vigência da contratação é de pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência deste edital. 

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

20.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

20.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 

 

21. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

21.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta vencedora, 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 meses. 

21.2. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.3. Os reajustes a que o contratado fizer jus e não forem solicitados durante a vigência 
do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 
com encerramento do contrato.  

21.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
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21.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

22. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 7 e 8 
do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

24. DO PAGAMENTO 

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 11 Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

25.1.2. Apresentar documentação falsa; 

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.5. Não mantiver a proposta; 

25.1.6. Cometer fraude fiscal; 

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

25.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

25.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

25.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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25.3.2. Multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

25.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

25.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

25.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no subitem 25.1 deste Edital. 

25.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

25.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

25.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  

25.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

25.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

25.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

25.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

25.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 27 de 68 
 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 

Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 

e-mail: selic@corenam.gov.br 
 

 

25.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

25.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
itens 21 e 22 do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser 
enviados ao Pregoeiro, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF, do 3º (terceiro) 
dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico selic@corenam.gov.br. 

26.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
selic@corenam.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Tapajós, n.º 350, Bairro Centro, Manaus-AM, 
CEP de n.º 69010-150, respeitando o horário de atendimento ao público externo, que é 
das 8:00 as 16:00 horas (Horário Local).  

26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

26.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a 
realização da sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

26.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

26.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

26.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do seguinte 
link: acesso livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade 
em geral, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção 
das informações prestadas. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Ao Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas compete anular 
este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

27.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
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27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

27.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação.  

27.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 
indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de 
julgamento deste Pregão. 

27.4. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

27.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

27.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do Coren-AM, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002. 

27.7. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

27.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

27.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

27.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

27.12. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.13. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
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de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias em papel. 

27.14. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

27.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público.  

27.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, e no site do Coren-AM www.corenam.gov.br, com vista 
franqueada aos interessados.  

 

28. ANEXOS 

28.1. Integram o presente Edital: 

 a) Anexo I - Termo de Referência; 

 b) Anexo II – Planilhas de preço estimado; 

 c) Anexo III – Modelo de Proposta; 

 d) Anexo IV – Minuta de Contrato; 

 

29. FORO 

29.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Manaus/AM, Seção Judiciária do Amazonas, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente 
licitação, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Manaus-AM, ______ de abril de 2019. 

 

 

Waldemberg Guimarães Tiago 

Pregoeiro 
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso 
para uso de solução integrada de colaboração e comunicação corporativa (e-mail), 
em ambiente de nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, 
incluindo suporte técnico remoto, migração de dados para administração da solução, 
para atender as necessidades deste Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas – Coren -AM. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Considerando a impossibilidade de renovação de contrato com a atual empresa que 
presta serviço de solução integrada de comunicação corporativa (e-mail) para o 
COREN-AM; 

2.2. Considerando que um dos canais de atendimento do COREN-AM compreende o uso 
de e-mail para que haja maior eficiência e acessibilidade quanto ao atendimento dos 
profissionais de enfermagem e público em geral que buscam serviços, tais como 
denúncias, reclamações, dúvidas e sugestões, e também a regularização do 
profissional que está impossibilitado de comparecer a sede do COREN-AM por 
situações adversas. 

2.3. Considerando que para melhor desempenho das atividades internas do COREN-AM, 
o serviço de e-mail deverá compor um grupo de aplicativos que auxiliem os 
colaboradores nas rotinas setoriais, como agenda on-line integrada, chamada de voz 
e vídeo, armazenamento on-line para sincronização, compartilhamento de arquivos, 
documentos de texto, planilhas, apresentações on-line e sites de projetos de fácil 
criação. 

2.4. Portanto, para melhor atender os profissionais de enfermagem proporcionando uma 
extensão dos meios de comunicação internas e externas do COREN-AM, faz-se 
necessário a contratação de licenças para uso desses serviços.   

 

3. FUNDAMENTO LEGAL  

3.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá, 
integralmente, às disposições da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, da Lei Complementar 
nº 123 de 14/12/2006, dos Decretos nº 3.555 de 08/08/2000, nº 5.450 de 31/05/2005, 
nº 8.538 de 06/10/15 e nº 2.271 de 07/07/97, Instrução Normativa MPOG nº 05/2017, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações. 

3.2. De outras legislações aplicadas a contrações de TI como a Lei nº 8.248/91, Lei nº 
7.174/10, IN SLTI  MP 04/2010, IN Nº 01, Orientação Normativa SLTI , Nº 01/2015. 
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4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Da quantidade de licenças e especificações da plataforma do serviço de e-mail: 

4.1.1. A quantidade estimada de licenças a serem fornecidas pela contratada será de 50 
(cinquenta) unidades. 

4.1.2. Entende-se como serviços de comunicação e colaboração em nuvem um conjunto 
de ferramentas que possibilite gerenciamento e provisionamento de comunicações 
eletrônicas como e-mail, mensagens instantâneas (chat), conferencia na web 
(vídeo chamadas e voz), edição e armazenamento de arquivos, bem como 
compartilhar e publicar informações como (agenda/calendário, contatos, tarefas) 
necessários à implantação e fornecimento de solução de comunicação unificada;  

4.1.3. A plataforma deverá conter sistema para criação e edição de documentos de no 
mínimo os tipos: documento texto, documento em padrão planilha e 
apresentações. A plataforma deverá apresentar solução de armazenamento de 
arquivos e compartilhamento de arquivos armazenados, com regras quanto ao 
acesso dos arquivos, quando compartilhados.  

4.1.4. A solução deverá prover os serviços de comunicação e colaboração online 
baseada em computação em Nuvem (Cloud Computing), na modalidade de 
software como serviço (SaaS– Software as a Service). A infraestrutura de 
armazenamento, processamento e transmissão de dados deverá ser fornecida e 
mantida pela CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE responsável pelo 
provimento dos meios de acesso aos serviços;  

4.1.5. Aplicativo de Criação de sites/intranets na web com todos dentro da intranet 
corporativa, equipe, projeto, departamento, treinamento, wikis. Permitindo que os 
sites sejam compartilhados com usuários internos ou externos. Podendo visualizar 
documentos, planilhas, apresentações, vídeos, formulários pela web, 
apresentações de fotos e gadgets; 

4.1.6. A solução deverá proporcionar disponibilidade, integridade e a segurança de todas 
as informações da CONTRATANTE por ela gerenciadas e armazenadas;  

4.1.7. A PROPONENTE vencedora deverá além de atender aos requisitos mínimos, 
disponibilizar as funcionalidades existentes na sua plataforma, sem custos 
adicionais para a CONTRATANTE no lançamento do edital e novas 
funcionalidades e capacidades durante a vigência do contrato;  

4.1.8. A entrada de novas funcionalidades e capacidades não poderão provocar 
interrupções na operação da solução, de forma que os usuários tenham acesso 
aos novos recursos sem interrupção dos serviços, sendo disponibilizado 
automaticamente ou com a autorização do administrador o acesso as novas 
funcionalidades;  

4.1.9. É de responsabilidade do FORNECEDOR dos serviços a realização de 
atualizações e correções de todos os componentes da solução ofertada, durante a 
vigência do contrato, sem interrupção dos serviços contratados.  
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4.1.10. A solução deverá possuir desempenho suficiente para atender ao volume de 
usuários, dados e transações demandados pela CONTRATANTE, sem degradação 
de desempenho indiferentemente da quantidade de usuários em operação ou 
contratados;  

4.1.11. As funcionalidades da solução deverão ser executadas integralmente a partir 
de um ou mais navegadores web suportados, ou seja, possibilitar o acesso a todos 
os recursos da solução sem a necessidade de um software cliente instalado nas 
estações de trabalho;  

4.1.12. A solução deverá possibilitar a portabilidade da solução em caso de 
encerramento do contrato e deverá manter os dados da CONTRATANTE 
disponíveis por um período mínimo de 30 (trinta) dias para portabilidade de 
solução;  

4.1.13. Todo o processamento e armazenamento da solução ocorrerá no lado dos 
servidores (server-side) no Data Center da CONTRATADA (nuvem), de forma 
segura com criptografia e altamente disponível, bem como com grande capacidade 
de armazenamento;  

4.1.14. O acesso aos serviços na nuvem deverá ser permitido somente para 
usuários autenticados no diretório do CONTRATANTE ou na solução fornecida 
pela CONTRATADA.  

4.1.15. A nova solução de sincronização deve possibilitar efetuar a monitoração 
através de consultas via API e/ou outra tecnologia que possibilite saber se a 
sincronização está sendo realizada e/ou está apresentando problemas;  

4.2. Correio Eletrônico (E-MAIL)  

4.2.1. Aplicativo de E-mail personalizado com seu domínio e logomarca; 

4.2.2. Os endereços eletrônicos das contas de e-mail deverão conter apenas os domínios 
definidos pela CONTRATANTE;  

4.2.3. Deverá permitir operação off-line da caixa postal do usuário, incluindo a edição, 
leitura e comando de envio de mensagens quando não houver conexão ao serviço, 
sincronizando automaticamente quando a conexão for restabelecida.  

4.2.4. Cada usuário deverá poder armazenar, no mínimo 30 GBytes neste serviço, 
respeitada a utilização da sua cota total na solução;  

4.2.5. A solução deve assegurar ao usuário a possibilidade de recuperação das 
mensagens apagadas pelo período de 30 (trinta) dias, desde que não sejam 
removidas da lixeira pelo próprio usuário;  

4.2.6. A solução deverá possuir recurso que permita a localização de arquivos e 
mensagens em sequência de caracteres (ferramenta de busca) e permitir ao 
usuário a execução de pesquisas em mensagens, anexos e arquivos de sua área 
de armazenamento.  
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4.2.7. A solução deverá disponibilizar mecanismos de auditoria de uso do correio 
eletrônico, que permitam:  

a) Analisar registros de acessos e rastrear mensagens;  

4.2.8. O limite de tamanho para e-mail enviado ou recebido, com seus anexos, deverão 
ser de, no mínimo, 25 MBytes;  

4.2.9. Deve permitir a abertura simultânea de mais de uma caixa postal pelo mesmo 
usuário no mesmo computador ou dispositivo móvel;  

4.2.10. Deve permitir o envio de mensagens para diferentes endereços eletrônicos 
associados a uma única caixa postal;  

4.2.11. Deve verificar mensagens e anexos em tempo real, com programas de 
antivírus, AntiSpam, antiphishing, antispyware e antimalware atualizados, antes da 
entrega e do envio das mensagens eletrônicas;  

4.2.12. Os filtros devem possibilitar a categorização dos anexos e a limitação por:  

a) Nome; 

b) Tamanho;  

c) Extensão 

4.2.13. Permitir o gerenciamento de regras de organização de mensagens pelo 
próprio usuário;  

4.2.14. Permitir o gerenciamento da lista de liberações e restrição de mensagens;  

4.2.15. Permitir ao administrador cadastrar listas de endereços de correio eletrônico 
e de domínios para bloqueio ou liberação automática de mensagens para todo o 
domínio;  

4.2.16. Permitir que os usuários selecionem e manipulem as mensagens 
classificadas como SPAM ou Não SPAM;  

4.3. Contato e Grupos de Distribuição  

4.3.1. A solução deve prover agenda de contatos com as seguintes informações:  

a) Nome; 

b) Caixa postal (e-mail);  

c) Endereço;  

d) Empresa;  

e) Telefone;  

f) Celular.  

4.3.2. Deve permitir que o administrador crie e edite contatos e grupos de distribuição, 
sendo facultada a possibilidade de ocultá-los quando necessário;  
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4.3.3. Deve permitir ao administrador gerenciamento de usuários agrupados em perfis 
(Exemplo: Diretores, Colaboradores, Por Área, Por Empresa, Por setor);  

4.3.4. Deve permitir que os usuários possam criar e editar contatos e grupos de 
distribuição em sua conta de e-mail, bem como a edição de suas propriedades;  

4.3.5. Deve permitir o compartilhamento de contatos particulares com outros usuários do 
mesmo domínio;  

4.3.6. Deve permitir ao administrador a criação de contatos para os usuários do domínio;  

4.3.7. Deve permitir que os usuários possam administrar os grupos, caso configurado 
pelo administrador do domínio;  

4.3.8. Deve permitir a criação de endereço alternativo (alias) para o usuário na sua 
organização receber e-mails.  

4.3.9. Deve permitir a restauração de contatos excluídos, pelo período de 30 (trinta) dias;  

4.3.10. Deve permitir controle granular dos grupos (permissões de postagem, 
moderação de membros e mensagens, opções de recebimento);  

4.3.11. Deve permitir a inserção de todos os membros do domínio dinamicamente.  

4.4. Agenda/Calendário  

4.4.1. A solução deve possuir calendário para agendamento de eventos (compromissos, 
reuniões, etc.) e recursos corporativos (salas, equipamentos, projetores, etc.);  

4.4.2. Deve permitir que os usuários possam compartilhar sua agenda (calendário) com 
outros usuários da CONTRATANTE com os seguintes privilégios:  

a) Somente Leitura sem visualização dos compromissos (Livre/Ocupado); 

b) Somente Leitura com visualização dos compromissos;  

c) Realizar alterações somente nos eventos agendados;  

d) Controle total da agenda.  

4.4.3. Deve permitir que os usuários realizem a delegação do gerenciamento de sua 
agenda (calendário) para outros usuários da CONTRATANTE;  

a) Permitir os recebimentos de alertas (Pop-Up ou SMS) dos eventos agendados; 

b) Permitir anexar arquivos nos convites;  

c) Permitir visualizar a disponibilidade de horário do convidado, durante o 
agendamento do evento (livre/ocupado), conforme configurações de permissão 
realizadas pelos usuários;  

d) Permitir adicionar vídeo-chamadas nos convites com no mínimo 15 (quinze) 
pessoas;  

e) Permitir os usuários que foram convidados para um evento, possam convidar 
outros  
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f) Usuários, desde que autorizados pelo autor principal do evento;  

g) Permitir criar convites e definir participantes opcionais;  

4.5. Comunicação Instantânea  

4.5.1. A solução deve prover o serviço de envio de mensagens instantâneas (chat) entre 
usuários internos e usuários externos autorizados, utilizando o mesmo cliente;  

4.5.2. Deve possuir lista de contatos integrada à solução, com sinalizador de conexão dos 
usuários aos serviços;  

4.5.3. O serviço deve possuir total integração com toda a plataforma;  

4.5.4. Deve permitir realização de chamadas de voz através da ferramenta;  

4.5.5. Deve permitir o envio de imagens, através do comunicador;  

4.5.6. Deve permitir identificação do status de disponibilidade dos usuários (disponível, 
ocupado, ausente);  

4.5.7. Deve permitir consulta dos históricos de bate-papo, caso habilitado pelo próprio 
usuário;  

4.5.8. Deve permitir adicionar outros usuários em uma conversação de bate-papo.  

4.6. Videoconferência  

4.6.1. A solução deve prover o serviço de videoconferência para reuniões online, devendo 
suportar a transmissão de áudio e vídeo simultaneamente, pessoa-a-pessoa e em 
grupo de até 25 (vinte e cinco) pessoas;  

4.6.2. O serviço deve possuir total integração com toda a plataforma;  

4.6.3. Deve permitir convites à usuários externos para realização da videoconferência;  

4.6.4. Os streams de áudio e vídeo deverão ser criptografados;  

4.6.5. Deve possibilitar o compartilhamento de tela entre os participantes da 
videoconferência; 

4.6.6. Deve possibilitar conversas de bate-papo entre os participantes, dentro da 
ferramenta de videoconferência;  

4.6.7. Deve disponibilizar uma API que permita desenvolver novas funcionalidades para a 
utilização dentro da videoconferência;  

4.6.8. Deve possibilitar que o administrador habilite/desabilite o recurso de 
videoconferência para grupos/organizações de usuários.  

4.7. Armazenamento de Arquivos e Colaboração  

4.7.1. A solução deve permitir ao usuário compartilhar documentos e controle de 
permissões de acessos em suas pastas e arquivo;  

4.7.2. Deve suportar o armazenamento de arquivos de documentos nos padrões 
Microsoft Office e Open Document Format (ODF) e PDF;  
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4.7.3. Deve permitir a edição on-line e em tempo real de documentos armazenados na 
nuvem;  

4.7.4. Cada usuário poderá armazenar, no mínimo, 30 GBytes neste serviço, respeitada a 
utilização da sua cota total na solução;  

4.7.5. Deve permitir a criação de documentos do tipo: texto, planilhas, desenhos, 
apresentações e formulários, permitindo a colaboração em tempo real dos 
mesmos;  

4.7.6. Deve permitir compartilhamento de pastas e subpastas (respectivamente com seus 
arquivos) armazenadas em nuvem;  

4.7.7. Deve possibilitar o compartilhamento dos documentos para somente 
edição/leitura/comentários;  

4.7.8. Deve permitir a restrição de compartilhamento de arquivos para usuários externos, 
ou seja, somente compartilhamento interno;  

4.7.9. Deve possibilitar a visualização de histórico de revisões dos documentos, bem 
como a rápida reversão das mesmas;  

4.7.10. Deve permitir a visualização em tempo real dos autores das modificações 
dos documentos;  

4.7.11. Deve permitir conversas no modelo de bate-papo nos documentos;  

4.7.12. Deve possibilitar busca avançada dos documentos (por visualização, data e 
autor);  

4.7.13. Deve possibilitar a pré-visualização dos documentos armazenados em 
nuvem;  

4.7.14. Deve permitir o aumento da capacidade de armazenamento suportando, no 
mínimo, 16 TBytes, baseado no modelo de contratação;  

4.7.15. Deve permitir integrar aplicativos de terceiros (aplicativos de produtividade, 
editores de imagens, controle de trabalho) com a plataforma de arquivos.  

4.8. Sistema Operacional Cliente  

4.8.1. A solução deve possibilitar acesso aos serviços contratados por meio de Sistemas 
Operacionais Clientes multiplataforma, devendo ser possível o uso pleno dos 
recursos e funcionalidades a partir dos seguintes sistemas operacionais, incluindo 
as versões de 32 e 64 bits:  

a) Família Microsoft: Windows 7 e superiores;  

b) Família Linux: RedHat 5, Fedora 14, Debian 5 e Ubuntu 11 e superiores;  

c) Família Apple: Mac OS X 10.6 e superiores.  

4.8.2. A solução deve possibilitar acesso aos serviços contratados por meio de 
dispositivos moveis (tablets, smartphones, etc.) multiplataforma, devendo ser 
possível o uso dos recursos e funcionalidades nas seguintes plataformas:  
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a) Sistema Operacional Android;  

b) Sistema Operacional iOS (Apple);  

c) Sistema Operacional BlackBerry;  

d) Sistema Operacional Windows Phone.  

4.9. Aplicativos Cliente  

4.9.1. A solução deve possibilitar o acesso aos recursos e funcionalidades da plataforma 
por meio dos seguintes navegadores web (browser), sem a necessidade de 
instalação de aplicativos cliente:  

a) INTERNET EXPLORER versão 8 e superior; 

b) FIREFOX versão 21 e superior;  

c) GOOGLE CHROME versão 30 e superior;  

d) SAFARI versão 5 e superior.  

4.9.2. O acesso de todos os serviços contratados deverá ser feito através de conexão 
segura (HTTPS).  

4.10. Controle de Dispositivos Móveis  

4.10.1. A solução deve permitir aos administradores do domínio aplicar políticas de 
segurança nos dispositivos móveis cadastros pela CONTRATANTE;  

4.10.2. O controle de dispositivos móveis deverá atender os seguintes requisitos:  

a) Permitir o controle granular das políticas de segurança a nível organizacional;  

b) Habilitar ou desabilitar sincronismo dos dados;  

c) Exigir aplicação das políticas de segurança;  

d) Criar políticas de senhas específicas aos dispositivos móveis, definindo:  

e) Força da senha;  

f) Quantidade mínima de caracteres; 

g) Data de expiração da senha;  

h) Quantidade de tentativas inválidas para apagar o dispositivo.  

i) A plataforma deverá possibilitar a geração de relatórios referentes aos dispositivos 
móveis cadastrados no domínio, com as seguintes variáveis:  

j) Número de dispositivos móveis ativos;  

k) Número de dispositivos móveis por tipo;  

l) Número de dispositivos móveis por sistema operacional.  

4.11. Capacidade de Armazenamento  
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4.11.1. Cada usuário deverá possuir cota total de armazenamento de, no mínimo, 
30 GBytes respeitada a utilização da sua cota total na solução;  

4.11.2. A CONTRATANTE poderá adquirir armazenamento adicional a cota da 
solução com custo adicional aos valores de licenciamento, de forma a poder 
priorizar recursos para determinados serviços que são considerados críticos para a 
CONTRATANTE. Caso necessário será solicitado a CONTRATADA uma proposta 
adicional para esse escopo.  

4.12. Políticas e Perfis de Uso  

4.12.1. A solução deve possibilitar ao administrador limitar os recursos e 
funcionalidades disponíveis da solução aos diferentes tipos de usuários (perfil), da 
seguinte forma:  

a) Perfil Usuário: Permissões limitadas à sua área de trabalho;  

b) Perfil Gerente: Permissão para criar, renomear, mover, apagar, desbloquear, 
redefinir e forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos e de clientes;  

c) Perfil Administrador: Permissão para criar, renomear, mover, apagar, bloquear, 
desbloquear, redefinir e forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos, 
dos clientes e dos gerentes. Configurar e acessar relatórios de todas as operações 
do sistema. Configurar o domínio e o uso de ferramentas de configuração, 
gerenciamento e suporte;  

d) Perfil Auditor: Permissão para acessar relatórios de todas as operações efetuadas 
por usuário, gerente e administrador;  

e) Perfil Administrador de Grupos: Permissão para criar, editar e excluir os grupos e 
realizar o gerenciamento das permissões dos membros e funcionalidades gerais 
dos grupos;  

f) Perfil Administrador de Serviços: Permissão para habilitar/desabilitar os serviços 
disponíveis na ferramenta;  

g) Perfil Service Desk: Permissão para criar e redefinir senhas dos usuários do 
domínio;  

h) Perfil Funções Personalizadas: Permitir que sejam criadas as funções 
personalizadas de gerenciamento da Console Administrativa.  

4.12.2. Todos os perfis poderão alterar seus próprios dados pessoais e todas as 
operações deverão ficar registradas em log específico e acessível somente pelos 
Auditores.  

4.13. Segurança  

4.13.1. A CONTRATADA se comprometerá a manter sigilo acerca das informações 
obtidas e geradas durante a vigência do contrato;  
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4.13.2. Pertencerão exclusivamente ao CROMG os direitos relativos aos produtos 
desenvolvidos e elaborados durante a vigência do contrato, sendo vedada sua 
reprodução, transmissão e/ou divulgação sem o seu respectivo consentimento;  

4.13.3. A CONTRATADA se obriga a manter sigilo sobre as informações da 
CONTRATANTE em decorrência dos serviços prestados, não as divulgando de 
qualquer forma, sob qualquer pretexto;  

4.13.4. Toda informação, incluindo dentre outras, todas e quaisquer informações 
orais e escritas, reveladas, transmitidas e/ou divulgadas a CONTRATADA, serão 
consideradas confidenciais, restritas e de propriedade do CROMG;  

4.13.5. Visando assegurar que a solução ofertada proporcione a segurança às 
informações que serão armazenadas no ambiente da empresa provedora, está 
deverá possuir certificação da norma ABNT NBR ISO/IEC 27.001 e mantê-la valida 
durante a vigência do contrato;  

4.13.6. Considerando a criticidade das informações e a inexistência de norma 
Brasileira sobre a matéria, a empresa provedora dos serviços de nuvem deverá 
possuir as seguintes certificações e mantê-las validas durante a vigência do 
contrato:  

a) SSAE 16 Tipo II;  

b) ISAE 3402 Tipo II;  

c) FISMA (Federal Information Security Management Act).  

4.14.  Requisitos de Níveis de Serviço (RNS)  

4.14.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento de suporte e 
manutenção técnica (CSM) para atendimento dos requisitos de níveis de serviço 
(RNS).  

4.14.2. A CSM deve estar disponível em horários e dias úteis conforme 
especificado:  

a) Suporte telefônico em língua portuguesa;  

b) Suporte via ferramenta WEB;  

c) Suporte via ferramenta de acesso remoto;  

d) Todos os acionamentos de serviços que fazem parte do objeto serão centralizados 
na CSM.  

4.14.3. Para os casos onde não for possível suporte técnico remoto, o atendimento 
deverá ser realizado nas dependências do CROMG, sendo os custos de 
deslocamento e hospedagem por conta da CONTRATADA;  

4.14.4. A CONTRATADA deverá prestar o serviço de suporte técnico e manutenção 
durante a vigência do contrato para:  

a) Resolução de INCIDENTES;  
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b) Resolução de PROBLEMAS;  

c) Esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização da solução.  

4.14.5. A CONTRATADA deverá realizar a manutenção e atualização de softwares 
que compõem a solução ofertada, garantindo que a versão disponibilizada seja a 
mais recente;  

4.14.6. Os chamados abertos na CSM deverão receber a seguinte qualificação de 
natureza:  

a) INCIDENTE (falha/reparo): Quando a solução ou parte dela apresentar inoperância 
ou desvio do comportamento padrão;  

b) PROBLEMA (corretiva): Quando o INCIDENTE foi resolvido com o 
restabelecimento do serviço/funcionalidade (solução de contorno), contudo a causa 
raiz do INCIDENTE não foi identificada, desta forma, é necessário identificar a 
causa raiz;  

c) IMPORTANTE: um PROBLEMA só poderá ser aberto após o restabelecimento do 
serviço/funcionalidade quando a sua origem for um INICIDENTE;  

d) SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO: Quando for necessários acionamentos para 
solicitação de alterações de configuração, parametrizações, customizações, novas 
funcionalidades, melhorias nos serviços, e outras atividades que não se qualificam 
como INCIDENTE, PROBLEMA ou DÚVIDA;  

e) DÚVIDA: Quando colaboradores da CONTRATADA precisam de auxílio para 
elucidar dúvidas técnicas ou operacionais da solução.  

4.14.7. Para todos os acionamentos da CONTRATANTE para a CONTRATADA, 
deverá ser gerado um chamado por meio da CSM, que servirão como referência 
para consultas futuras, gerenciamento do contrato de serviços e acompanhamento 
do RNS. O chamado deverá conter as seguintes informações:  

a) Data, hora e minuto da abertura do chamado;  

b) Nome completo do atendente da CONTRATADA;  

c) Nome completo e contato do responsável pelo atendimento na CONTRATADA;  

d) Nome completo do solicitante do CROMG;  

e) Natureza do chamado;  

f) Número do protocolo;  

g) Estimativa de atendimento.  

4.14.8. A CONTRATADA deverá possui pleno acesso ao sistema de registros da 
CSM para avaliação de chamados a qualquer tempo.  

4.15. Requisitos de Disponibilidade da Solução  
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4.15.1. Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem interrupção fora do horário comercial 
ou em finais de semana e feriados;  

4.15.2. Os serviços deverão estar disponíveis em 99,9% (noventa e nove vírgula 
nove por cento) do tempo contratado, de modo que o somatório mensal das 
indisponibilidades do serviço deverá ser inferior a 0h45min (zero horas e quarenta 
e cinco minutos);  

a) A contabilização do tempo de indisponibilidade deverá ser mensal não cumulativa;  

b) Serão considerados os intervalos de tempo decorridos entre a queda e o 
restabelecimento do serviço para contabilização do tempo de indisponibilidade, 
incluindo as paradas programadas;  

c) Não serão consideradas para fins de contabilização de indisponibilidades, 
interrupções de acesso aos serviços, cuja causa seja de responsabilidade do 
CONTRATANTE.  

4.15.3. A solução deverá possuir mecanismos que possibilite a qualquer tempo a 
CONTRATANTE visualizar o status de disponibilidade dos serviços contratados.  

 

5. DA MIGRAÇÃO DOS DADOS  

5.1. Caso a solução integrada de colaboração e comunicação corporativa fornecida seja 
a mesma solução utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google GSuite 
com Google Vault, não haverá necessidade da prestação e cobrança do serviço de 
migração de dados. Em virtude de os dados já estarem na nuvem do Google, 
entende-se que não haja necessidade de migração física dos dados, sendo 
necessário um ajuste mínimo relacionado à Contratada.  

5.2. A Contratada será responsável pela migração de todos os dados, incluindo logs de 
auditoria e dados armazenados por política de retenção, existentes nas 35 contas da 
solução integrada de colaboração e comunicação corporativa utilizada atualmente 
pelo Contratante, a saber, Google GSuite com Google Vault.  

5.3. Após finalização do contrato de prestação de serviços, a Contratada deverá fornecer 
acesso a todos os dados, incluindo logs de auditoria e dados armazenados por 
política de retenção, existentes em todas as contas da solução integrada de 
colaboração e comunicação corporativa por um período mínimo de 30 (trinta) dias, 
além de outras informações essenciais para transição e continuidade do serviço. 

 

6. DA NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei n. 10.520/2012, assim 
como no parágrafo 2º do art. 3º do ANEXO I do Decreto n. 3.555/2000 e no 
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parágrafo 1º do art. 2º do Decreto 5.450/2005. Nos termos do art. 16, inciso IV do 
Decreto n. 8.248/1991, tratam-se ainda de bens de informática. 

 

7. VALOR ESTIMADO  

7.1. Valor referencial global anual será definido pelo Setor de Licitações e Contratos. 

7.2. O valor a ser proposto, via sistema, a fim de se realizar a disputa, deverá ser: o valor 
global anual (valor de 50 (cinquenta) licenças para pagamento mensal multiplicado 
por 12 (doze) meses.)  

7.3. Os valores referentes aos pagamentos mensais pelo uso das 50 (cinquenta) licenças 
serão fixos pelo prazo de 12 (doze) meses, com valores estabelecidos em moeda 
corrente nacional.  

7.4. Não serão aceitos valores globais superiores ao valor global anual referencial.  

7.5. Nos valores a serem apresentados deverão estar compreendidos, além dos tributos, 
todos e quaisquer encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Reparar ou corrigir, às suas expensas os defeitos quanto ao licenciamento; 

8.4. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste termo; 

8.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto contratado. 

8.6. Prover todos os meios necessários para garantir a disponibilidade, a integridade, a 
confidencialidade e a autenticidade das informações do Contratante hospedadas na 
solução contratada. 

 

9. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais. 

9.2. Permitir acesso às suas dependências aos empregados da Contratada para a 
entrega do objeto contratado. 
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9.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto, assegurando assim, o 
cumprimento de todas as condições estabelecidas neste termo de referência; 

9.4. Efetuar o pagamento à Contratada, conforme prazo e forma prevista neste termo de 
referência. 

9.5. Solicitar, sempre que necessário, esclarecimentos à Contratada quanto ao 
fornecimento do objeto, notificando-a por escrito quando identificadas irregularidades 
na sua execução ou quando apresentados problemas durante a vigência do período 
de garantia do produto. 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, objeto entregue fora das especificações técnicas 
exigidas. 

9.7. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitados, desde que atendidas 
as obrigações contratuais. 

9.8. Aplicar à Contratada, quando necessário, as sanções legais cabíveis, garantida a 
ampla defesa. 

 

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do Objeto, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do COREN-AM ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante do COREN-AM anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Amazonas e 
Municípios, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do 
cadastro de fornecedores da Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida 
a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a Contratada que:  
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a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

b) apresentar documentação falsa;  

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) não mantiver a proposta;  

f) cometer fraude fiscal;  

g) comportar-se de modo inidôneo;  

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.  

11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

11.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

11.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;  

11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento.  

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 02(duas) vias, corretamente 
preenchidas e sem rasuras, acompanhadas dos respectivos comprovantes de 
recolhimento dos encargos sociais, devendo conter a descrição do objeto e do 
número do CONTRATO/EMPENHO. 

12.2.  O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta 
apresentada pela CONTRATADA e da nota de empenho emitida pelo 
CONTRATANTE, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-
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versa, ou pertencente ao mesmo grupo ou conglomerado, sob pena de não ser 
efetuado o pagamento.  

12.3. Na hipótese de Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no 
prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, 
ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes 
controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos o Contratante terá o prazo 
de cinco (5) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o 
pagamento).  

12.4. O pagamento somente poderá ser efetuado se a licitante estiver em situação fiscal 
regular, isto é, desde que apresente as certidões elencadas abaixo: 

a) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa 
da União expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal da 
localidade da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos 
relacionados com o objeto ou outra prova equivalente na forma da lei; 

c) Certidão de regularidade de débito com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

d) Certificado de regularidade de situação com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
Maio de 1943. 

12.5. Os pagamentos serão efetuados, por meio de ordem bancaria a ser creditada na 
conta corrente do CONTRATADO, até 5º (quinto) dia útil após o recebimento dos 
materiais e nota fiscal, após verificação e emissão de atestado pelo servidor da 
contratante responsável pela fiscalização do contrato. 

12.6. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo 
CONTRATADO. 

 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Caso o contrato seja prorrogado, os valores contratuais poderão ser reajustados 
anualmente, a contar da data da proposta, utilizando-se para tanto a variação do 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), calculado pelo IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas), ou pelo índice que vier a substituí-lo.  

13.2. Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser 
aprovado pela Contratante, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.  
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13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês do adimplemento de 
cada etapa; o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, 
cabendo, quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos.  

13.5. Os reajustes a que o contratado fizer jus e não forem solicitados durante a vigência 
do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 
ou com encerramento do contrato. 

 

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1. O Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, e poderá ser 
prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, com 
vantagens para a Administração, por iguais e sucessivos períodos, observados o 
limite de 48 (quarenta e oito) meses. 

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato.  

 

16. GARANTIA  

16.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a Contratante poderá reter, 
do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações 
e ressarcimentos devidos pela Contratada.  

 

17. RECURSOS ORÇAMENTARIOS  

17.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de 
Referência correrão pelo Orçamento do COREN-AM no exercício de 2019/2020, e 
serão alocados pelo Departamento Financeiro deste Conselho.  

 

18. QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA 

18.1. Entre outros documentos a serem solicitados pela área responsável pela Licitação, é 
necessário que a empresa a ser CONTRATADA como Agente de Integração, para 
efeito de habilitação, apresente os seguintes documentos: 
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a) Declaração informando que, caso seja declarada vencedora, comprovará, na data de 
assinatura do Contrato, possuir representação dotada de infraestrutura técnica e 
operacional adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes 
para a prestação dos serviços a serem contratados na cidade de Manaus/AM; 

b) Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando as condições, a qualidade, a presteza e a agilidade dos 
serviços que prestou ou vem prestando, pertinentes e compatíveis com o objeto deste 
Termo de Referência, em características, quantidades e prazos; e, 

c) Relação nominal da equipe técnica da (s) instituição (ões) que apresentou (aram) o (s) 
atestado (s) de capacidade técnica, contendo nome, endereço, telefone e e-mail para 
possível agendamento de entrevista. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será 
definido após a Cotação Prévia de Preços, que será realizada pelo Setor de 
Licitações e Contratos.  

19.2. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades 
inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada.  

19.3. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já 
executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no 
local dos serviços, e a ele destinados.  

 

Manaus, 07 de junho de 2019. 

Elaborado pela DAGEPE/COREN-AM. 
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ANEXO II DO EDITAL 

PLANILHAS DE PREÇO ESTIMADO 

 

A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, 
segundo o produto e serviços a ser fornecido, conforme indicado na tabela abaixo.  

Nos valores informados estão compreendidos, tributos, transportes, todos e quaisquer 
encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado 

GRUPO 1 

Item Descrição Unidade Marca 
Q T D E 

(A) 

Vlr. 
Unitário 
– R$ (B) 

Vlr. 
Mensal – 

R$ 
(C=AxB) 

Vlr. Anual 
(D) 

/Total(E) – 
R$  

(D=Cx12) 
ou (E=C) 

1 Licenças de Acesso 
para uso de 
solução integrada 
de colaboração e 
comunicação 
corporativa, 
incluindo suporte 
técnico remoto. 

Und Definir 50 28,89 1.444,50 17.334,00 

2 Migração de dados, 
caso necessário, 
para a solução 
integrada de 
colaboração e 
comunicação 
corporativa. 

Und Definir 1 11.159,00 11.159,00 11.159,00 

 Total Geral do Grupo 1 – R$ (∑ da coluna Vlr. Anual/Total) → 28.493,00 

OBS 1: O ITEM 1 DEVE SER CONSIDERADO VLR. ANUAL (D); 
OBS 2: O ITEM 2 DEVE SER CONSIDERADO VLR. TOTAL (E); 
OBS 3: NÃO SERÁ ACEITO VALOR SUPERIOR AO APRESENTADO ACIMA; 
OBS 4: CASO A MARCA DEFINIDA PARA ITEM 1 SEJA GSUIT, O ITEM 2 DEVE TER TODOS OS 
VALORES EM 0 (ZERO). 
OBS 5: PARA AJUDAR NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, ESTÁ DISPONIVEL O ARQUIVO 
ELETRÔNICO DA PLANILHA DE PREÇOS EM EXTENSÃO “.xls”. 
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ANEXO III DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO – COREN-AM Nº: 004/2019 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Nome de Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Optante pelo Simples: ☐ Sim  ☐ Não 

Endereço:  

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefone:  Fax: 

Banco: Nome do Favorecido: 

Nº da agência bancária: Conta Bancária: Tipo de Conta: 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso para 
uso de solução integrada de colaboração e comunicação corporativa (e-mail), em 
ambiente de nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, incluindo 
suporte técnico remoto e migração de dados para administração da solução, para atender 
as necessidades deste Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – Coren -AM. 

 

2. PLANILHA DE PREÇOS 

2.1. Apresentar planilha descritiva com marca, valores unitários, mensais e anuais/totais, 
junto com total geral do grupo, conforme descrito no anexo II do Edital.  

 

OBS: Não serão aceitos valores superiores aos descritos na planilha, anexo II do 
Edital. 
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 Validade da Proposta: ___ (_______) dias, observado o prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias. 

 Nos preços apresentados deverão incluir todos os custos com salários, horas extras, 
encargos sociais, transportes, uniformes, lucros, encargos fiscais e para-fiscais, 
despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para execução dos 
serviços licitados. 

 Declaramos que os produtos aqui ofertados estão de acordo com as especificações 
do Termo de Referência. 

 Declaramos conhecer e nos submetemos integralmente a todas as cláusulas e 
condições do presente Edital. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _____________ (___________________________) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

CNPJ: 

 

ASSINATURA: 
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ANEXO IV DO EDITAL 

MINUTA DE CONTRATO  

 

Contrato de nº       XXXX/2019 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 
DO AMAZONAS – COREN-AM FIRMA 
CONTRATAÇÃO COM A EMPRESA XXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

  

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS/COREN-AM, doravante 
denominado CONTRATANTE, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei 
nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM, 
CEP: 69.010- 150 CNPJ nº. 04.667.846/0001-30, representado, neste ato, por seu 
Presidente Dr. SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO, brasileiro, casado, enfermeiro, 
inscrito no COREN-AM sob o registro nº 128.090, portador da cédula de identidade de nº. 
1344870-6 SSP-AM e CPF 634.525.292-15, e XXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, com sede 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito a no CNPJ sob nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato por 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/AM n° xxx.xxx.xxx-xx, resolvem assinar o 
presente contrato, realizado mediante procedimento de contratação direta, na modalidade 
Pregão Eletrônico, decorrente do Processo Administrativo nº 319/2019, observadas as 
especificações constantes do Termo de Referência, regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de acesso para 
uso de solução integrada de colaboração e comunicação corporativa (e-mail), em 
ambiente de nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, incluindo 
suporte técnico remoto e migração de dados para administração da solução, para 
atender as necessidades deste Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
Coren -AM. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá, integralmente, 
às disposições da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006, dos Decretos nº 3.555 de 08/08/2000, nº 5.450 de 31/05/2005, nº 8.538 de 
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06/10/15 e nº 2.271 de 07/07/97, Instrução Normativa MPOG nº 05/2017, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações. 

2.2. De outras legislações aplicadas a contrações de TI como a Lei nº 8.248/91, Lei nº 
7.174/10, IN SLTI  MP 04/2010, IN Nº 01, Orientação Normativa SLTI , Nº 01/2015. 

  

CLAUSULA TERCEIRA: DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Da quantidade de licenças e especificações da plataforma do serviço de e-mail: 

3.1.1 A quantidade estimada de licenças a serem fornecidas pela contratada será de 50 
(cinquenta) unidades. 

3.1.2 Entende-se como serviços de comunicação e colaboração em nuvem um conjunto 
de ferramentas que possibilite gerenciamento e provisionamento de comunicações 
eletrônicas como e-mail, mensagens instantâneas (chat), conferencia na web (vídeo 
chamadas e voz), edição e armazenamento de arquivos, bem como compartilhar e 
publicar informações como (agenda/calendário, contatos, tarefas) necessários à 
implantação e fornecimento de solução de comunicação unificada;  

3.1.3 A plataforma deverá conter sistema para criação e edição de documentos de no 
mínimo os tipos: documento texto, documento em padrão planilha e apresentações. A 
plataforma deverá apresentar solução de armazenamento de arquivos e 
compartilhamento de arquivos armazenados, com regras quanto ao acesso dos arquivos, 
quando compartilhados.  

3.1.4 A solução deverá prover os serviços de comunicação e colaboração online 
baseada em computação em Nuvem (Cloud Computing), na modalidade de software 
como serviço (SaaS– Software as a Service). A infraestrutura de armazenamento, 
processamento e transmissão de dados deverá ser fornecida e mantida pela 
CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE responsável pelo provimento dos meios de 
acesso aos serviços;  

3.1.5 Aplicativo de Criação de sites/intranets na web com todos dentro da intranet 
corporativa, equipe, projeto, departamento, treinamento, wikis. Permitindo que os sites 
sejam compartilhados com usuários internos ou externos. Podendo visualizar 
documentos, planilhas, apresentações, vídeos, formulários pela web, apresentações de 
fotos e gadgets; 

3.1.6 A solução deverá proporcionar disponibilidade, integridade e a segurança de todas 
as informações da CONTRATANTE por ela gerenciadas e armazenadas;  

3.1.7 A PROPONENTE vencedora deverá além de atender aos requisitos mínimos, 
disponibilizar as funcionalidades existentes na sua plataforma, sem custos adicionais para 
a CONTRATANTE no lançamento do edital e novas funcionalidades e capacidades 
durante a vigência do contrato;  

3.1.8 A entrada de novas funcionalidades e capacidades não poderão provocar 
interrupções na operação da solução, de forma que os usuários tenham acesso aos 

mailto:selic@corenam.gov.br


 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS 

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 53 de 68 
 

Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 

Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 

http://www.corenam.gov.br/ 

e-mail: selic@corenam.gov.br 
 

 

novos recursos sem interrupção dos serviços, sendo disponibilizado automaticamente ou 
com a autorização do administrador o acesso as novas funcionalidades;  

3.1.9 É de responsabilidade do FORNECEDOR dos serviços a realização de 
atualizações e correções de todos os componentes da solução ofertada, durante a 
vigência do contrato, sem interrupção dos serviços contratados.  

3.1.10 A solução deverá possuir desempenho suficiente para atender ao volume de 
usuários, dados e transações demandados pela CONTRATANTE, sem degradação de 
desempenho indiferentemente da quantidade de usuários em operação ou contratados;  

3.1.11 As funcionalidades da solução deverão ser executadas integralmente a partir de 
um ou mais navegadores web suportados, ou seja, possibilitar o acesso a todos os 
recursos da solução sem a necessidade de um software cliente instalado nas estações de 
trabalho;  

3.1.12 A solução deverá possibilitar a portabilidade da solução em caso de encerramento 
do contrato e deverá manter os dados da CONTRATANTE disponíveis por um período 
mínimo de 30 (trinta) dias para portabilidade de solução;  

3.1.13 Todo o processamento e armazenamento da solução ocorrerá no lado dos 
servidores (server-side) no Data Center da CONTRATADA (nuvem), de forma segura com 
criptografia e altamente disponível, bem como com grande capacidade de 
armazenamento;  

3.1.14 O acesso aos serviços na nuvem deverá ser permitido somente para usuários 
autenticados no diretório do CONTRATANTE ou na solução fornecida pela 
CONTRATADA.  

3.1.15  A nova solução de sincronização deve possibilitar efetuar a monitoração 
através de consultas via API e/ou outra tecnologia que possibilite saber se a 
sincronização está sendo realizada e/ou está apresentando problemas;  

3.2 Correio Eletrônico (E-MAIL)  

3.2.1 Aplicativo de E-mail personalizado com seu domínio e logomarca; 

3.2.2 Os endereços eletrônicos das contas de e-mail deverão conter apenas os domínios 
definidos pela CONTRATANTE;  

3.2.3 Deverá permitir operação off-line da caixa postal do usuário, incluindo a edição, 
leitura e comando de envio de mensagens quando não houver conexão ao serviço, 
sincronizando automaticamente quando a conexão for restabelecida.  

3.2.4 Cada usuário deverá poder armazenar, no mínimo 30 GBytes neste serviço, 
respeitada a utilização da sua cota total na solução;  

3.2.5 A solução deve assegurar ao usuário a possibilidade de recuperação das 
mensagens apagadas pelo período de 30 (trinta) dias, desde que não sejam removidas da 
lixeira pelo próprio usuário;  

3.2.6 A solução deverá possuir recurso que permita a localização de arquivos e 
mensagens em sequência de caracteres (ferramenta de busca) e permitir ao usuário a 
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execução de pesquisas em mensagens, anexos e arquivos de sua área de 
armazenamento.  

3.2.7 A solução deverá disponibilizar mecanismos de auditoria de uso do correio 
eletrônico, que permitam:  

a) Analisar registros de acessos e rastrear mensagens;  

3.2.8 O limite de tamanho para e-mail enviado ou recebido, com seus anexos, deverão 
ser de, no mínimo, 25 MBytes;  

3.2.9 Deve permitir a abertura simultânea de mais de uma caixa postal pelo mesmo 
usuário no mesmo computador ou dispositivo móvel;  

3.2.10 Deve permitir o envio de mensagens para diferentes endereços eletrônicos 
associados a uma única caixa postal;  

3.2.11 Deve verificar mensagens e anexos em tempo real, com programas de antivírus, 
AntiSpam, antiphishing, antispyware e antimalware atualizados, antes da entrega e do 
envio das mensagens eletrônicas;  

3.2.12. Os filtros devem possibilitar a categorização dos anexos e a limitação por:  

a) Nome; 

b) Tamanho;  

c) Extensão 

3.2.13 Permitir o gerenciamento de regras de organização de mensagens pelo próprio 
usuário;  

3.2.14 Permitir o gerenciamento da lista de liberações e restrição de mensagens;  

3.2.15 Permitir ao administrador cadastrar listas de endereços de correio eletrônico e de 
domínios para bloqueio ou liberação automática de mensagens para todo o domínio;  

3.2.16 Permitir que os usuários selecionem e manipulem as mensagens classificadas 
como SPAM ou Não SPAM; Deverá suportar, no mínimo, os seguintes quantitativos:  

a) Cada usuário poderá enviar, no mínimo, 2.000 mensagens por dia;  

3.3 Contato e Grupos de Distribuição  

3.3.1 A solução deve prover agenda de contatos com as seguintes informações:  

a) Nome; 

b) Caixa postal (e-mail);  

c) Endereço;  

d) Empresa;  

e) Telefone;  

f) Celular.  
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3.3.2 Deve permitir que o administrador crie e edite contatos e grupos de distribuição, 
sendo facultada a possibilidade de ocultá-los quando necessário;  

3.3.3 Deve permitir ao administrador gerenciamento de usuários agrupados em perfis 
(Exemplo: Diretores, Colaboradores, Por Área, Por Empresa, Por setor);  

3.3.4 Deve permitir que os usuários possam criar e editar contatos e grupos de 
distribuição em sua conta de e-mail, bem como a edição de suas propriedades;  

3.3.5 Deve permitir o compartilhamento de contatos particulares com outros usuários do 
mesmo domínio;  

3.3.6 Deve permitir ao administrador a criação de contatos para os usuários do domínio;  

3.3.7 Deve permitir que os usuários possam administrar os grupos, caso configurado pelo 
administrador do domínio;  

3.3.8 Deve permitir a criação de endereço alternativo (alias) para o usuário na sua 
organização receber e-mails.  

3.3.9 Deve permitir a restauração de contatos excluídos, pelo período de 30 (trinta) dias;  

3.3.10 Deve permitir controle granular dos grupos (permissões de postagem, moderação 
de membros e mensagens, opções de recebimento);  

3.3.11 Deve permitir a inserção de todos os membros do domínio dinamicamente.  

3.4 Agenda/Calendário  

3.4.1 A solução deve possuir calendário para agendamento de eventos (compromissos, 
reuniões, etc.) e recursos corporativos (salas, equipamentos, projetores, etc.);  

3.4.2 Deve permitir que os usuários possam compartilhar sua agenda (calendário) com 
outros usuários da CONTRATANTE com os seguintes privilégios:  

a) Somente Leitura sem visualização dos compromissos (Livre/Ocupado); 

b) Somente Leitura com visualização dos compromissos;  

c) Realizar alterações somente nos eventos agendados;  

d) Controle total da agenda.  

3.4.3 Deve permitir que os usuários realizem a delegação do gerenciamento de sua 
agenda (calendário) para outros usuários da CONTRATANTE;  

a) Permitir os recebimentos de alertas (Pop-Up ou SMS) dos eventos agendados; 

b) Permitir anexar arquivos nos convites;  

c) Permitir visualizar a disponibilidade de horário do convidado, durante o agendamento 
do evento (livre/ocupado), conforme configurações de permissão realizadas pelos 
usuários;  

d) Permitir adicionar vídeo-chamadas nos convites com no mínimo 15 (quinze) pessoas;  
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e) Permitir os usuários que foram convidados para um evento, possam convidar outros  

f) Usuários, desde que autorizados pelo autor principal do evento;  

g) Permitir criar convites e definir participantes opcionais;  

3.5 Comunicação Instantânea  

3.5.1 A solução deve prover o serviço de envio de mensagens instantâneas (chat) entre 
usuários internos e usuários externos autorizados, utilizando o mesmo cliente;  

3.5.2 Deve possuir lista de contatos integrada à solução, com sinalizador de conexão dos 
usuários aos serviços;  

3.5.3 O serviço deve possuir total integração com toda a plataforma;  

3.5.4 Deve permitir realização de chamadas de voz através da ferramenta;  

3.5.5 Deve permitir o envio de imagens, através do comunicador;  

3.5.6 Deve permitir identificação do status de disponibilidade dos usuários (disponível, 
ocupado, ausente);  

3.5.7 Deve permitir consulta dos históricos de bate-papo, caso habilitado pelo próprio 
usuário;  

3.5.8 Deve permitir adicionar outros usuários em uma conversação de bate-papo.  

3.6. Videoconferência  

3.6.1. A solução deve prover o serviço de videoconferência para reuniões online, devendo 
suportar a transmissão de áudio e vídeo simultaneamente, pessoa-a-pessoa e em grupo 
de no mínimo 15 (quinze) pessoas ou até 25 (vinte e cinco) pessoas;  

3.6.2. O serviço deve possuir total integração com toda a plataforma;  

3.6.3. Deve permitir convites à usuários externos para realização da videoconferência;  

3.6.4. Os streams de áudio e vídeo deverão ser criptografados;  

3.6.5. Deve possibilitar o compartilhamento de tela entre os participantes da 
videoconferência; 

3.6.6. Deve possibilitar conversas de bate-papo entre os participantes, dentro da 
ferramenta de videoconferência;  

3.6.7. Deve disponibilizar uma API que permita desenvolver novas funcionalidades para a 
utilização dentro da videoconferência;  

3.6.8. Deve possibilitar que o administrador habilite/desabilite o recurso de 
videoconferência para grupos/organizações de usuários.  

3.7. Armazenamento de Arquivos e Colaboração  

3.7.1. A solução deve permitir ao usuário compartilhar documentos e controle de 
permissões de acessos em suas pastas e arquivo;  
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3.7.2. Deve suportar o armazenamento de arquivos de documentos nos padrões 
Microsoft Office e Open Document Format (ODF) e PDF;  

3.7.3. Deve permitir a edição on-line e em tempo real de documentos armazenados na 
nuvem;  

3.7.4. Cada usuário poderá armazenar, no mínimo, 30 GBytes neste serviço, respeitada a 
utilização da sua cota total na solução;  

3.7.5. Deve permitir a criação de documentos do tipo: texto, planilhas, desenhos, 
apresentações e formulários, permitindo a colaboração em tempo real dos mesmos;  

3.7.6. Deve permitir compartilhamento de pastas e subpastas (respectivamente com seus 
arquivos) armazenadas em nuvem;  

3.7.7. Deve possibilitar o compartilhamento dos documentos para somente 
edição/leitura/comentários;  

3.7.8. Deve permitir a restrição de compartilhamento de arquivos para usuários externos, 
ou seja, somente compartilhamento interno;  

3.7.9. Deve possibilitar a visualização de histórico de revisões dos documentos, bem 
como a rápida reversão das mesmas;  

3.7.10. Deve permitir a visualização em tempo real dos autores das modificações 
dos documentos;  

3.7.11. Deve permitir conversas no modelo de bate-papo nos documentos;  

3.7.12. Deve possibilitar busca avançada dos documentos (por visualização, data e 
autor);  

3.7.13. Deve possibilitar a pré-visualização dos documentos armazenados em 
nuvem;  

3.7.14. Deve permitir o aumento da capacidade de armazenamento suportando, no 
mínimo, 16 TBytes, baseado no modelo de contratação;  

3.7.15. Deve permitir integrar aplicativos de terceiros (aplicativos de produtividade, 
editores de imagens, controle de trabalho) com a plataforma de arquivos. 

3.8 Sistema Operacional Cliente  

3.8.1 A solução deve possibilitar acesso aos serviços contratados por meio de Sistemas 
Operacionais Clientes multiplataforma, devendo ser possível o uso pleno dos recursos e 
funcionalidades a partir dos seguintes sistemas operacionais, incluindo as versões de 32 
e 64 bits:  

a) Família Microsoft: Windows 7 e superiores;  

b) Família Linux: RedHat 5, Fedora 14, Debian 5 e Ubuntu 11 e superiores;  

c) Família Apple: Mac OS X 10.6 e superiores.  
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3.8.2 A solução deve possibilitar acesso aos serviços contratados por meio de dispositivos 
moveis (tablets, smartphones, etc.) multiplataforma, devendo ser possível o uso dos 
recursos e funcionalidades nas seguintes plataformas:  

a) Sistema Operacional Android;  

b) Sistema Operacional iOS (Apple);  

c) Sistema Operacional BlackBerry;  

d) Sistema Operacional Windows Phone.  

3.9. Aplicativos Cliente  

3.9.1. A solução deve possibilitar o acesso aos recursos e funcionalidades da plataforma 
por meio dos seguintes navegadores web (browser), sem a necessidade de instalação de 
aplicativos cliente:  

a) INTERNET EXPLORER versão 8 e superior; 

b) FIREFOX versão 21 e superior;  

c) GOOGLE CHROME versão 30 e superior;  

d) SAFARI versão 5 e superior.  

3.9.2 O acesso de todos os serviços contratados deverá ser feito através de conexão 
segura (HTTPS).  

3.10  Controle de Dispositivos Móveis  

3.10.1. A solução deve permitir aos administradores do domínio aplicar políticas de 
segurança nos dispositivos móveis cadastros pela CONTRATANTE;  

3.10.2. O controle de dispositivos móveis deverá atender os seguintes requisitos:  

a) Permitir o controle granular das políticas de segurança a nível organizacional;  

b) Habilitar ou desabilitar sincronismo dos dados;  

c) Exigir aplicação das políticas de segurança;  

d) Criar políticas de senhas específicas aos dispositivos móveis, definindo:  

e) Força da senha;  

f) Quantidade mínima de caracteres; 

g) Data de expiração da senha;  

h) Quantidade de tentativas inválidas para apagar o dispositivo.  

i) A plataforma deverá possibilitar a geração de relatórios referentes aos dispositivos 
móveis cadastrados no domínio, com as seguintes variáveis:  

j) Número de dispositivos móveis ativos;  

k) Número de dispositivos móveis por tipo;  
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l) Número de dispositivos móveis por sistema operacional.  

3.11. Capacidade de Armazenamento  

3.11.1. Cada usuário deverá possuir cota total de armazenamento de, no mínimo, 
30 GBytes respeitada a utilização da sua cota total na solução;  

3.11.2. A CONTRATANTE poderá adquirir armazenamento adicional a cota da 
solução com custo adicional aos valores de licenciamento, de forma a poder priorizar 
recursos para determinados serviços que são considerados críticos para a 
CONTRATANTE. Caso necessário será solicitado a CONTRATADA uma proposta 
adicional para esse escopo.  

3.12. Políticas e Perfis de Uso  

3.12.1. A solução deve possibilitar ao administrador limitar os recursos e 
funcionalidades disponíveis da solução aos diferentes tipos de usuários (perfil), da 
seguinte forma:  

a) Perfil Usuário: Permissões limitadas à sua área de trabalho;  

b) Perfil Gerente: Permissão para criar, renomear, mover, apagar, desbloquear, redefinir e 
forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos e de clientes;  

c) Perfil Administrador: Permissão para criar, renomear, mover, apagar, bloquear, 
desbloquear, redefinir e forçar troca de senha, excluir e alterar dados de grupos, dos 
clientes e dos gerentes. Configurar e acessar relatórios de todas as operações do 
sistema. Configurar o domínio e o uso de ferramentas de configuração, gerenciamento e 
suporte;  

d) Perfil Auditor: Permissão para acessar relatórios de todas as operações efetuadas por 
usuário, gerente e administrador;  

e) Perfil Administrador de Grupos: Permissão para criar, editar e excluir os grupos e 
realizar o gerenciamento das permissões dos membros e funcionalidades gerais dos 
grupos;  

f) Perfil Administrador de Serviços: Permissão para habilitar/desabilitar os serviços 
disponíveis na ferramenta;  

g) Perfil Service Desk: Permissão para criar e redefinir senhas dos usuários do domínio;  

h) Perfil Funções Personalizadas: Permitir que sejam criadas as funções personalizadas 
de gerenciamento da Console Administrativa.  

3.12.2. Todos os perfis poderão alterar seus próprios dados pessoais e todas as 
operações deverão ficar registradas em log específico e acessível somente pelos 
Auditores.  

3.13. Segurança  

3.13.1. A CONTRATADA se comprometerá a manter sigilo acerca das informações 
obtidas e geradas durante a vigência do contrato;  
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3.13.2. Pertencerão exclusivamente ao CROMG os direitos relativos aos produtos 
desenvolvidos e elaborados durante a vigência do contrato, sendo vedada sua 
reprodução, transmissão e/ou divulgação sem o seu respectivo consentimento;  

3.13.3. A CONTRATADA se obriga a manter sigilo sobre as informações da 
CONTRATANTE em decorrência dos serviços prestados, não as divulgando de qualquer 
forma, sob qualquer pretexto;  

3.13.4. Toda informação, incluindo dentre outras, todas e quaisquer informações 
orais e escritas, reveladas, transmitidas e/ou divulgadas a CONTRATADA, serão 
consideradas confidenciais, restritas e de propriedade do CROMG;  

3.13.5. Visando assegurar que a solução ofertada proporcione a segurança às 
informações que serão armazenadas no ambiente da empresa provedora, está deverá 
possuir certificação da norma ABNT NBR ISO/IEC 27.001 e mantê-la valida durante a 
vigência do contrato;  

3.13.6. Considerando a criticidade das informações e a inexistência de norma 
Brasileira sobre a matéria, a empresa provedora dos serviços de nuvem deverá possuir as 
seguintes certificações e mantê-las validas durante a vigência do contrato:  

a) SSAE 16 Tipo II;  

b) ISAE 3402 Tipo II;  

c) FISMA (Federal Information Security Management Act).  

3.14. Requisitos de Níveis de Serviço (RNS)  

3.14.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento de suporte e 
manutenção técnica (CSM) para atendimento dos requisitos de níveis de serviço (RNS). 

3.14.2. A CSM deve estar disponível em horários e dias úteis conforme 
especificado:  

a) Suporte telefônico em língua portuguesa;  

b) Suporte via ferramenta WEB;  

c) Suporte via ferramenta de acesso remoto;  

d) Todos os acionamentos de serviços que fazem parte do objeto serão centralizados na 
CSM.  

3.14.3. Para os casos onde não for possível suporte técnico remoto, o atendimento 
deverá ser realizado nas dependências do CROMG, sendo os custos de deslocamento e 
hospedagem por conta da CONTRATADA;  

3.14.4. A CONTRATADA deverá prestar o serviço de suporte técnico e manutenção 
durante a vigência do contrato para:  

a) Resolução de INCIDENTES;  

b) Resolução de PROBLEMAS;  
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c) Esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização da solução.  

3.14.5. A CONTRATADA deverá realizar a manutenção e atualização de softwares 
que compõem a solução ofertada, garantindo que a versão disponibilizada seja a mais 
recente;  

3.14.6. Os chamados abertos na CSM deverão receber a seguinte qualificação de 
natureza:  

a) INCIDENTE (falha/reparo): Quando a solução ou parte dela apresentar inoperância ou 
desvio do comportamento padrão;  

b) PROBLEMA (corretiva): Quando o INCIDENTE foi resolvido com o restabelecimento do 
serviço/funcionalidade (solução de contorno), contudo a causa raiz do INCIDENTE não foi 
identificada, desta forma, é necessário identificar a causa raiz;  

c) IMPORTANTE: um PROBLEMA só poderá ser aberto após o restabelecimento do 
serviço/funcionalidade quando a sua origem for um INICIDENTE;  

d) SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO: Quando for necessários acionamentos para solicitação 
de alterações de configuração, parametrizações, customizações, novas funcionalidades, 
melhorias nos serviços, e outras atividades que não se qualificam como INCIDENTE, 
PROBLEMA ou DÚVIDA;  

e) DÚVIDA: Quando colaboradores da CONTRATADA precisam de auxílio para elucidar 
dúvidas técnicas ou operacionais da solução.  

3.14.7. Para todos os acionamentos da CONTRATANTE para a CONTRATADA, 
deverá ser gerado um chamado por meio da CSM, que servirão como referência para 
consultas futuras, gerenciamento do contrato de serviços e acompanhamento do RNS. O 
chamado deverá conter as seguintes informações:  

a) Data, hora e minuto da abertura do chamado;  

b) Nome completo do atendente da CONTRATADA;  

c) Nome completo e contato do responsável pelo atendimento na CONTRATADA;  

d) Nome completo do solicitante do CROMG;  

e) Natureza do chamado;  

f) Número do protocolo;  

g) Estimativa de atendimento.  

3.14.8. A CONTRATADA deverá possui pleno acesso ao sistema de registros da 
CSM para avaliação de chamados a qualquer tempo.  

3.15. Requisitos de Disponibilidade da Solução  

3.15.1. Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem interrupção fora do horário comercial ou em 
finais de semana e feriados;  
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3.15.2. Os serviços deverão estar disponíveis em 99,9% (noventa e nove vírgula 
nove por cento) do tempo contratado, de modo que o somatório mensal das 
indisponibilidades do serviço deverá ser inferior a 0h45min (zero horas e quarenta e cinco 
minutos);  

a) A contabilização do tempo de indisponibilidade deverá ser mensal não cumulativa;  

b) Serão considerados os intervalos de tempo decorridos entre a queda e o 
restabelecimento do serviço para contabilização do tempo de indisponibilidade, incluindo 
as paradas programadas;  

c) Não serão consideradas para fins de contabilização de indisponibilidades, interrupções 
de acesso aos serviços, cuja causa seja de responsabilidade do CONTRATANTE.  

3.15.3. A solução deverá possuir mecanismos que possibilite a qualquer tempo a 
CONTRATANTE visualizar o status de disponibilidade dos serviços contratados.  

3.16. Da Migração dos Dados 

3.16.1. Caso a solução integrada de colaboração e comunicação corporativa fornecida 
seja a mesma solução utilizada atualmente pelo Contratante, a saber, Google GSuite com 
Google Vault, não haverá necessidade da prestação e cobrança do serviço de migração 
de dados. Em virtude de os dados já estarem na nuvem do Google, entende-se que não 
haja necessidade de migração física dos dados, sendo necessário um ajuste mínimo 
relacionado à Contratada.  

3.16.2. A Contratada será responsável pela migração de todos os dados, incluindo logs de 
auditoria e dados armazenados por política de retenção, existentes nas 35 contas da 
solução integrada de colaboração e comunicação corporativa utilizada atualmente pelo 
Contratante, a saber, Google GSuite com Google Vault.  

3.16.3. Após finalização do contrato de prestação de serviços, a Contratada deverá 
fornecer acesso a todos os dados, incluindo logs de auditoria e dados armazenados por 
política de retenção, existentes em todas as contas da solução integrada de colaboração 
e comunicação corporativa por um período mínimo de 30 (trinta) dias, além de outras 
informações essenciais para transição e continuidade do serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DA NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1 Trata-se de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei n. 10.520/2012, assim como no 
parágrafo 2º do art. 3º do ANEXO I do Decreto n. 3.555/2000 e no parágrafo 1º do art. 2º 
do Decreto 5.450/2005. Nos termos do art. 16, inciso IV do Decreto n. 8.248/1991, tratam-
se ainda de bens de informática. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR  

5.1 Valor referencial global anual: R$ XXXXX (XXXXXXXX). 
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5.2 O valor a ser proposto, via sistema, a fim de se realizar a disputa, deverá ser: o valor 
global anual (valor de 50 (cinquenta) licenças para pagamento mensal multiplicado por 12 
(doze) meses).   

5.3 Os valores referentes aos pagamentos mensais pelo uso das 150 (cento e cinquenta) 
licenças serão fixos pelo prazo de 12 (doze) meses, com valores estabelecidos em moeda 
corrente nacional.  

5.4 Não serão aceitos valores globais superiores ao valor global anual referencial.  

5.5 Nos valores a serem apresentados deverão estar compreendidos, além dos tributos, 
todos e quaisquer encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado.  

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.3 Reparar ou corrigir, às suas expensas os defeitos quanto ao licenciamento; 

6.4 Manter, durante toda a execução do objeto contratado, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
termo; 

6.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto contratado. 

6.6 Prover todos os meios necessários para garantir a disponibilidade, a integridade, a 
confidencialidade e a autenticidade das informações do Contratante hospedadas na 
solução contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais. 

7.2 Permitir acesso às suas dependências aos empregados da Contratada para a entrega 
do objeto contratado. 

7.3 Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto, assegurando assim, o 
cumprimento de todas as condições estabelecidas neste termo de referência; 

7.4 Efetuar o pagamento à Contratada, conforme prazo e forma prevista neste termo de 
referência. 

7.5 Solicitar, sempre que necessário, esclarecimentos à Contratada quanto ao 
fornecimento do objeto, notificando-a por escrito quando identificadas irregularidades na 
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sua execução ou quando apresentados problemas durante a vigência do período de 
garantia do produto. 

7.6 Rejeitar, no todo ou em parte, objeto entregue fora das especificações técnicas 
exigidas. 

7.7 Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitados, desde que atendidas 
as obrigações contratuais. 

7.8 Aplicar à Contratada, quando necessário, as sanções legais cabíveis, garantida a 
ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA: ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do Objeto, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do COREN-AM ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3 O representante do COREN-AM anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Amazonas e 
Municípios, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de 
fornecedores da Contratante, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 
sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) 
sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato (art. 78 da 
Lei 8.666, de 1993), a Contratada que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

b) apresentar documentação falsa;  

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  
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e) não mantiver a proposta;  

f) cometer fraude fiscal;  

g) comportar-se de modo inidôneo;  

9.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.  

9.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

9.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante;  

9.4.1 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos;  

9.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento.  

9.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999.  

9.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas com a execução do presente CONTRATO correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária, para o corrente exercício de 2019, assim classificado:  

Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.012.003 – Locação de Software. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO 

11.1 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 02(duas) vias, corretamente 
preenchidas e sem rasuras, acompanhadas dos respectivos comprovantes de 
recolhimento dos encargos sociais, devendo conter a descrição do objeto e do número do 
CONTRATO/EMPENHO. 

11.2 O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta 
apresentada pela CONTRATADA e da nota de empenho emitida pelo CONTRATANTE, 
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mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencente ao 
mesmo grupo ou conglomerado, sob pena de não ser efetuado o pagamento.  

11.3 Na hipótese de Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou 
documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo 
fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o 
direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 
devidas justificativas (nestes casos o Contratante terá o prazo de cinco (5) dias úteis, a 
partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).  

11.4 O pagamento somente poderá ser efetuado se a licitante estiver em situação fiscal 
regular, isto é, desde que apresente as certidões elencadas abaixo: 

a) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da 
União expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Municipal da localidade 
da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com 
o objeto ou outra prova equivalente na forma da lei; 

c) Certidão de regularidade de débito com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 

d) Certificado de regularidade de situação com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943. 

11.5 Os pagamentos serão efetuados, por meio de ordem bancaria a ser creditada na 
conta corrente do CONTRATADO, até 5º (quinto) dia útil após o recebimento dos 
materiais e nota fiscal, após verificação e emissão de atestado pelo servidor da 
contratante responsável pela fiscalização do contrato. 

11.6 O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 

 

CLÁSUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE  

12.1 Caso o contrato seja prorrogado, os valores contratuais poderão ser reajustados 
anualmente, a contar da data da proposta, utilizando-se para tanto a variação do IPCA 
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas), ou pelo índice que vier a substituí-lo.  

12.2 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser 
aprovado pela Contratante, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.  

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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12.4 Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês do adimplemento de 
cada etapa; o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo, 
quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos.  

12.5 Os reajustes a que o contratado fizer jus e não forem solicitados durante a vigência 
do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 
com encerramento do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da 
União. O prazo previsto poderá ser prorrogado na ocorrência quaisquer das hipóteses 
descritas nos incisos I a IV do parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93, desde que 
seja apresentada justificativa por escrito até o 10º (décimo) dia útil anterior ao termo final 
do prazo pactuado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
do Contratante à continuidade do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: GARANTIA  

15.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a Contratante poderá reter, 
do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pela Contratada.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: RECURSOS ORÇAMENTARIOS  

16.1 Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste Termo de 
Referência correrão pelo Orçamento do COREN-AM no exercício de 2019/2020, e serão 
alocados pelo Departamento Financeiro deste Conselho.  

 

Manaus/AM, ___ de _______ de 2019. 
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______________________________ 
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Representante Legal 

______________________________ 

Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureira do COREN-AM 

 

______________________________ 

Davi Martins da Silva Júnior 
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